
PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

A C Ó R D Ã O

RECURSO CRIMINAL EM SENTIDO ESTRITO Nº 0003907-55.2014.815.0371 –
1ª Vara da Comarca de Sousa/PB - Tribunal do Júri
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
RECORRENTE: Antônio Lopes, conhecido por “Toinho”
ADVOGADO: Bel. José Silva Formiga (OAB/PB 2.507)
RECORRIDO: Ministério Público

RECURSO CRIMINAL EM SENTIDO ESTRITO.
SUPOSTA PRÁTICA DO  CRIME  DE  HOMICÍDIO
QUALIFICADO. PRONÚNCIA.  INCONFORMISMO.
ALEGADA  FALTA  DE  PROVAS.  PEDIDO  DE
ABSOLVIÇÃO  SUMÁRIA.  INSUBSISTÊNCIA.
INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA.  FASE DE
MERO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. APLICAÇÃO
DO  PRINCÍPIO  IN  DUBIO  PRO  SOCIETATE.
PRONÚNCIA MANTIDA. COMPETÊNCIA DO JÚRI
POPULAR. DESPROVIMENTO.

1.  Para  a  sentença  de  pronúncia  do  acusado,  basta,
apenas, a existência da prova da materialidade do fato e
dos indícios suficientes de sua autoria, a fim de que ele
seja submetido a julgamento pelo Sinédrio Popular.

2.  O  pedido  pela  impronúncia  ou  pela  absolvição
sumária,  em que  demanda  o  revolvimento  das  provas
colhidas na instrução criminal, bem como o que busca a
desclassificação de um delito para outro, com mudança
de juízo e confirmação de autoria do delito, conduz ao
mérito e, na pronúncia, não há julgamento de mérito.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso em sentido
estrito, acima identificados:

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Relator, em harmonia com o Parecer Ministerial.

RELATÓRIO
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Perante  a 1ª  Vara  da  Comarca  de  Sousa/PB –  Tribunal  do  Júri,
Antônio Lopes (“Toinho”), qualificado na inicial, foi denunciado nas sanções do art. 121,
§ 2°,  II  e III,  do Código Penal (homicídio qualificado por motivo  fútil  e  emprego de meio
insidioso ou cruel), em razão dos fatos assim narrados na peça acusatória (fls. 2-5):

“Consta no incluso do inquérito Policial 12 de junho de
2014, por volta das 03h00min, nas proximidades da linha
férrea, no conjunto Frei Damião, Sousa-PB, o denunciado
matou em concurso com Rodrigo Honorato da Silva  e
Marcondes Pereira dos Santos, por motivo fútil, insidioso
ou  cruel,  a  vítima  Emanuel  Leite  de  Sousa,  conforme
laudo de exame cadavérico de fls. 21/23.

Depreende-se  dos  autos  que  a  vítima  devia  determinada
quantia a Marcondes e ao denunciado, onde ambos já teriam
cobrado tal valor a vítima, tendo ele afirmado que não teria
como pagar no momento e, conforme depoimento de sua
genitora, a vítima teria tido discussões com Marcondes.

Extrai-se  dos  autos  o  depoimento  da  testemunha  que
presenciou o fato, a Sra. Maria Gorete da Silva, onde a
mesma relata como ocorreu a morte da vítima, conforme
às  fls.  33/34,  informando  que  viu  na  hora  em  que
Marcondes  deu o  primeiro  golpe  na  cabeça  da  vítima,
assim  como  também  o  denunciado,  além  de
posteriormente,  juntamente  com  a  pessoa  de  Rodrigo,
arrastaram  a  vítima  para  um  terreno  próximo,  aonde,
mediante  o  uso  de  pedras  encontradas  no  local,
executaram a pedradas Emanuel.  Relata,  ainda,  que foi
ameaçada  de  morte  e  por  isso  não  teria  contado  de
imediato o que teria presenciado.

Extrai-se  dos  autos  que  posteriormente  a  morte  de
Emanuel,  os  suspeitos  Marcondes  e  Rodrigo  foram
assassinados, conforme laudo tanatoscópio [...].”

Recebimento da denúncia no dia 12.9.2016 (fl.  139fv), ocasião em
que, diante do falecimento dos indiciados Rodrigo Honorato da Silva e Marcondes Pereira
dos Santos, foi decretada a extinção da punibilidade de ambos, a teor do art. 107, I, do CP.

Citado  pessoalmente  (fl.  140fv),  o  réu  apresentou,  por  meio  de
Advogado constituído (fl. 143), sua resposta à acusação com o rol de testemunhas à fl. 141.
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Na  instrução  criminal,  realizada,  no  dia  5.4.2017,  através  de
gravação audiovisual (DVD – fl. 157), foram inquiridas 3 (três) testemunhas arroladas
pela  acusação  e  2  (duas)  indicadas  pela  defesa.  Ato  contínuo,  procedeu-se  ao
interrogatório do acusado.

Concluída  a  instrução  e  oferecidas  as  alegações  finais  pelo
Ministério  Público  (fls.  159-163)  e  pela  Defesa  (fls.  165-166),  o  MM.  Juiz  José
Normando Fernandes admitiu a denúncia e pronunciou o réu Antônio Lopes nos termos
do art. 121, § 2°, II e III, do Código Penal, submetendo-o a julgamento pelo Tribunal do
Júri da Comarca de Sousa/PB (fls. 167-172fv).

Inconformada,  a  i.  Defesa  interpôs  recurso  em  sentido  estrito,
aduzindo, em suas razões (fls. 176-177), que não há provas, nos autos, que autorizem um
juízo de admissibilidade para que o recorrente seja julgado pelo Júri Popular, pois não há
nenhum elemento a demonstrar indícios de autoria em face dele, requerendo, assim, o
provimento do recurso para que se decrete a absolvição sumária do acusado.

Contrarrazões ministeriais às fls.  179-183, propugnando pelo não
provimento do recurso, para manter, na íntegra, a decisão recorrida.

Na fase  do  juízo  de  retratação,  a  MM. Juíza  a quo manteve  os
termos da sentença de pronúncia (fl. 184).

Na Parecer de fls. 189-192, o douto Procurador de Justiça Álvara
Cristino Pinto Gadelha Campos opinou pelo desprovimento do recurso.

Conclusos os autos, inclui o feito em pauta para julgamento.

É o relatório.

VOTO

1. Do juízo de admissibilidade recursal:

O recurso é tempestivo e adequado, eis que se trata de sentença de
pronúncia impugnada através do pertinente recurso em sentido estrito (CPP 581, IV), cuja
interposição se deu dentro do prazo legal de 5 (cinco) dias. Portanto, conheço do recurso.

2. Do mérito recursal:

Conforme  relatado,  a  i.  Defesa  insurge-se  contra  a  decisão  que
pronunciou o recorrente, sob o pretexto de que não existem, nos autos, indícios de que
ele praticou o crime descrito na denúncia, requerendo, assim, a sua absolvição sumária.
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Sem êxito a pretensão recursal.

A priori, vale destacar, a teor do art. 413 do Código de Processo
Penal, que bastam, para a pronúncia, a mera indicação da prova da materialidade do fato
e dos indícios de autoria do delito, de modo que o magistrado não deve se aprofundar no
cotejo probatório, no intuito de não adentrar, decisivamente, no mérito da causa para,
justamente, não incidir na atecnia de usurpação da competência do Tribunal do Júri.

Isto porque tal fase se trata de mero juízo de admissibilidade, em
que prevalece o princípio do in dubio pro societate.

Eis a dicção do referido dispositivo processual penal:

“Art.  413  O  juiz,  fundamentadamente,  pronunciará  o
acusado,  se  convencido  da  materialidade  do  fato  e  da
existência  de  indícios  suficientes  de  autoria  ou  de
participação.” (Redação dada pela Lei nº 11.689, de 2008).

Acerca disso,  vejamos a lição do criminalista Guilherme de Souza
Nucci (in Código de Processo Penal Comentado. 12. ed., São Paulo: RT, 2012, pág. 804):

“41-B. O convencimento do juiz e a expressão in dubio
pro societate:  não  é  à  toa  que o  procedimento  do júri
possui três fases, a primeira das quais se destina a filtrar a
imputação, permitindo a remessa do caso à apreciação do
Tribunal  Popular  se  -  e  somente  se  -  houver  provas
mínimas a gerar dúvida razoável no espírito do julgador,
de  modo que,  analisando-se as  provas,  surjam duas  ou
mais vertentes para a decisão. [...].  Por isso,  se houver
dúvida razoável, em lugar de absolver, como faria em um
feito comum, deve remeter o caso à apreciação do juiz
natural,  constitucionalmente  recomendado,  ou  seja,  o
Tribunal do Júri. Em suma, não merecem ir a júri os casos
rasos em provas, fadados ao insucesso, merecedores de
um fim, desde logo, antes que se possa lançar a injustiça
nas  mãos dos  jurados;  merecem ir  a  júri  os  feitos  que
contenham provas suficientes tanto para condenar como
para absolver,  dependendo da avaliação que se faça do
conjunto probatório.” (negrito do original)

Por razões tais,  na fase da pronúncia,  cabe ao Juiz de Direito, tão
somente,  a  verificação da  existência  do  crime e  a  comprovação da  plausibilidade  da
imputação da autoria ao imputado, mediante suficiência de provas carreadas aos autos, a
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fim de que possa pronunciá-lo, transferindo ao Júri Popular a competência para analisar
os pormenores da questão, consoante disposto no art. 5°, XXXVIII, da Carta Magna.

Quanto à materialidade delitiva, esta se encontra, satisfatoriamente,
comprovada através do Laudo de Exame Técnico Pericial em Local de Morte Violenta –
Homicídio – de fls.  15-17, acompanhado das respectivas fotografias às fls.  18-25,  do
Laudo de Exame Cadavérico de fls. 26-28 e do Laudo Tanatoscópico de fls. 29-30.

No tocante  à  autoria  delitiva,  há,  nos  autos,  fortes  indícios  de  o
recorrente Antônio Lopes (“Toinho”) ter sido, em tese, o autor do homicídio qualificado,
notadamente, pelas palavras das testemunhas Maria Gorete da Silva, Francisca Leita de
Sousa e José Ferreira Neto, além do interrogatório do acusado, conforme se depreende do
vasto  inquérito  policial  (fls.  36-136),  que  fora  confirmado  pela  instrução  criminal
realizada através do sistema audiovisual (DVD – fl. 157).

De forma perfunctória, observa-se que os elementos angariados, ao
longo dos autos, retratam a ocorrência do crime de homicídio qualificado e, também, dos
indícios de autoria em face do acusado, tanto que as testemunhas supramencionadas,
mormente a testemunha visual Maria Gorete da Silva, que presenciou toda cena delitiva.

Assim, eis as palavras colhidas, na Delegacia de Polícia, da referida
testemunha visual Maria Gorete da Silva (fls. 38-39):

“[...] Que por volta das 03:00 horas, do dia 12.06.2014, a
depoente estava em casa, quando ouviu o barulho de uma
briga em via pública, ocasião em que olhou pela janela de
sua  residência  e  viu  EMANUEL  correndo,  sendo
perseguido por MARCONDES, TOINHO e um terceiro
indivíduo  que  a  depoente  não  reconheceu,  porque  ele
estava com o rosto encoberto com um capuz,; QUE os
três indivíduos não conseguiram alcançar EMANUEL, foi
quando disseram: “deixa quieto”; QUE a depoente afirma
que continuou observando a movimentação na via pública
e momentos depois viu quando EMANUEL retornou para
o local e ficou próximo da linha férrea, ocasião em que
MARCONDES se aproximou de EMANUEL e, mais uma
vez, disse para este pagar o que estava devendo, tendo
EMANUEL dito que não tinha  como arrumar  dinheiro
naquela  hora;  QUE  enquanto  EMANUEL  conversava
com MARCONDES, o indivíduo que estava encapuzado
e  TOINHO  se  aproximaram,  momento  em  que
MARCONDES deu uma cacetada em EMANUEL, o qual
caiu no chão e gritou: “me acuda GORETE”, foi quando o
indivíduo  que  estava  encapuzado,  sacou  uma  arma,
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apontou na direção da casa da depoente e disse: “se sair,
você  morre.  E  se  cabuetar,  também  morre”;  QUE  a
depoente  afirma  que  ficou  com  medo  e  permaneceu
dentro de casa, observando tudo, e viu TOINHO também
desferir uma cacetada em EMANUEL, tendo, em seguida,
MARCONDES, TOINHO e o terceiro indivíduo arrastado
EMANUEL  para  um  terreno  nos  fundos  de  uma
residência,  próximo à  linha  férrea,  que  eles  utilizavam
como ponto para usar droga; QUE a depoente afirma que
ainda  viu  quando  MARCONDES  pegou  uma  pedra
grande e arremessou contra EMANUEL no momento em
que  este  já  estava  caído  nos  fundos  da  mencionada
residência;  […];  QUE horas  depois,  a  depoente  tomou
conhecimento de que EMANUEL tinha sido encontrado
morto, nos fundos da residência acima mencionada [...].”

Agora, vejamos as palavras da testemunha presencial Maria Gorete
da Silva prestadas em Juízo (DVD - fl. 157):

“[...] O primeiro movimento que houve lá, teve uma briga
grande aí se acalmou; na segunda, o movimento foi mais
pesado, eu vi ele gritando pelo nome de Toinho, “num me
mate” e Marcondes; nessa hora eu ia saindo, que ele pediu
“Gorete,  me acuda, Socorro”; quando eu fui  saindo, fui
escorada por um cara de máscara, eu num sei quem era, eu
num conheci, “olhe cabueta, se você sair morre, que você
é a cabueta do Frei Damião”; ele dizia que era Toinho, mas
o rapaz ai diz que num era ele não; [...]; eu vi ele gritando
“Toinho”,  não sei  se era pra acudir ou se era pra fazer
alguma  coisa;  Que  quem  matou  foi  Marcondes  e  ele
chamou muito por esse Toinho; Que viu perfeitamente o
fato; [...]; disse que o rapaz (leia-se: vítima) gritou muito:
“Toinho, faça isso comigo não, Toinho” [...].”

Em corroboração com as palavras acima transcritas da testemunha
Maria Gorete da Silva, encontram-se os depoimentos das aludidas testemunhas Francisca
Leita de Sousa e José Ferreira Neto, consoante se vê na mídia de fl. 157.

Denota-se a ocorrência de fortes indícios acerca da prática do crime
de  homicídio  qualificado,  sendo  certo  que  a  confirmação,  em  definitivo,  de  que  o
recorrente “Toinho” cometeu, ou não, tal delito compete somente ao Tribunal do Júri da
Comarca de Sousa/PB, eis que não cabe, agora, adentrar no mérito da causa.
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Por conseguinte, basta haver um contexto suficiente de indícios a
despontar a existência de crime doloso contra a vida e a suposta autoria para a pronúncia
ser mantida. É o que revelam os autos.

Então, diante da existência de teses antagônicas (Acusação  versus
Defesa) sobre o mesmo fato, em que há indícios sobre a autoria delitiva,  e, havendo
dúvida, esta deve ser levada e dirimida pelo Tribunal de Júri.

Pelo que se vê, não há como acolher a tese defensiva suscitada no
recurso, fulcrada na absolvição sumária, haja vista que tais alegações, ante as provas
colhidas  neste  momento,  não  resultam  estreme  de  dúvidas,  para  que,  assim,  seja
reconhecida nesta fase processual, de modo que o presente caso, à primeira vista, deve
ser averiguado pelo Tribunal do Júri da Comarca de Sousa/PB.

Ora,  no  momento  da  pronúncia,  segundo  a  doutrina  e
jurisprudência,  para que seja proferida  uma decisão absolutória  ou desclassificatória,
necessário que as provas arrebanhadas nos autos sejam claras, plenas e límpidas, com o
que a pronúncia se torna uma injustiça para o réu.

Ademais, durante o cotejo probatório, vindo a ocorrer dúvida, esta
pesa em favor da sociedade, ou seja, as dúvidas quanto à certeza do crime e da autoria
deverão ser dirimidas durante o julgamento pelo Tribunal do Júri.

Nesse sentido, há uma inversão da regra procedimental in dubio pro
reo para in dubio pro societate, ou seja, havendo dúvidas, leva-se o réu a julgamento pelo
Tribunal Popular para dirimir a controvérsia, haja vista “(...) que somente diante de prova
inequívoca é que deve o réu ser subtraído do seu juiz natural, que é o Júri (RT 605/304),
uma  vez  que  é  ele  o  Juízo  constitucional  dos  processos  por  crimes  contra  a  vida,
competindo-lhe reconhecer ou não a culpabilidade do acusado” (RT 522/361).

Isto porque a decisão de pronúncia é de mera admissibilidade do
Juízo, imperando o princípio do  in dubio pro societate, ou seja, em caso de hesitação,
cabe ao Conselho de Sentença dirimi-la, por ser o Juiz natural da causa, ainda mais pelo
fato de a presente situação não se tratar de um decreto condenatório, que exige um juízo
de certeza, com a prova incontroversa da existência do crime, por isso que não vige o
princípio do in dubio pro reo na fase procedimental da pronúncia.

A propósito do tema, com muito acerto, o eminente Juiz de Direito
Leopoldo  Mameluque,  do  1°  Tribunal  do  Júri  da  Comarca  de  Belo  Horizonte/MG,
expende magistério irrepreensível:

“Conforme  disciplina  o  art.  413  do  CPP,  caso  se
convença da materialidade do fato e da existência de
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indícios suficientes de autoria ou de participação, o juiz
deverá, de forma fundamentada, pronunciar o acusado.

Na  fundamentação  da  sentença,  o  juiz  limitar-se  à
indicação da  materialidade  do  fato  e  da  existência  de
indícios  suficientes  de  autoria  ou  da  participação,
devendo  declarar  o  dispositivo  legal  em  que  julgar
incurso  o  acusado  e  especificar  as  circunstâncias
qualificadoras  e  as  causas  de  aumento  de  pena.”  (in,
Manual do novo júri. São Paulo: RT, 2008. p. 120-121).

Já a jurisprudência pátria diz:

“Na fase da pronúncia não cabe ao magistrado fazer uma
análise aprofundada dos fatos, sob pena de vir a interferir
no julgamento a ser realizado pelo júri,  prevalecendo a
pronúncia  se  presentes  a  materialidade  e  indícios  de
autoria.”  (TJMS  -  RSE  2012.002646-5/0000-00  -  Rel.
Des. João Carlos Brandes Garcia - DJe 08/03/2012, p. 34)

Neste sentido, recentemente decidiu esta Câmara Criminal:

RECURSO  CRIMINAL  EM  SENTIDO  ESTRITO.
Homicídio  na  modalidade  tentada.  Impronúncia.
Impossibilidade. Prova da materialidade do fato e indícios
suficientes de autoria. Desclassificação do delito para lesão
corporal. Inviabilidade. Eventual dúvida quanto à intenção
do agente a ser dirimida pelo Conselho de Sentença. Nesta
fase,  in dubio pro societate. Submetimento do acusado ao
tribunal do júri popular.  Decisum mantido. Desprovimento
do recurso. Nos termos do art. 413 do CPP, entendendo o
juiz  haver  indícios  suficientes  de  autoria  e  prova  da
existência  material  do  delito,  cabível  é  a  pronúncia  da
acusada, submetendo-a ao julgamento pelo tribunal do júri,
juízo natural competente constitucionalmente para julgar os
crimes  dolosos  contra  a  vida.  Descabe  o  pedido  de
desclassificação  do  delito  de  homicídio  na  modalidade
tentada para lesão corporal, sem o crivo do tribunal do júri,
uma vez  não apresentado nos  autos,  prova  cabal  apta  a
afastar  o  animus  necandi.  Ressalte-se,  ademais,  que
eventuais  dúvidas  porventura  existentes  nessa  fase
processual do júri (judicium acusationis), pendem sempre
em favor da sociedade, haja vista a prevalência do princípio
in dubio pro societate.  (TJPB - RESE 024.2010.001294-
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7/001 - Rel. Juiz Conv. Wolfram da Cunha Ramos - DJPB
02/09/2013, pág. 14).

Desta  forma,  não  havia  outro  caminho  a  seguir  pelo  douto  Juiz
singular, senão o de pronunciar o acusado, nos termos em que o fez, até porque analisar a
hipótese de absolvição sumária, ou mesmo de haver, ou não, a desclassificação de um
delito  para  outro,  com a  respectiva  mudança de  Juízo,  bem como a  confirmação da
autoria do delito, é adentrar no mérito e, na pronúncia, não há julgamento de mérito.

Assim,  a  decisão  de  pronúncia  cumpriu  com  os  parâmetros
técnicos, pois perfez, sobremaneira, os pontos legais exigidos pelo art. 413 do CPP, sem
haver excesso de linguagem e de adjetivos, ou seja, não adentrou no cotejo probatório
para não invadir o espaço de competência do Júri Popular, que, nestes casos, é o juiz
natural para apreciação e julgamento da causa.

Ante  todo  o  exposto,  em  harmonia  com  o  parecer  da  douta
Procuradoria-Geral de Justiça, nego provimento ao recurso.

É o meu voto.

A  cópia  deste  acórdão  serve  de  ofício  para  as  comunicações
judiciais que se fizerem necessárias.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Carlos Martins
Beltrão  Filho,  Presidente  da  Câmara  Criminal  e  Relator,  dele  participando  os
Desembargadores Márcio Murilo da Cunha Ramos e Arnóbio Alves Teodósio.

Presente à Sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Álvaro Cristino
Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 22
(vinte e dois) dias do mês de fevereiro do ano de 2018.

João Pessoa, 23 de fevereiro de 2018.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho 
                        Relator
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